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    Minha voz




    Uso pra dizer o que se cala.




    — Elza Soares


  




  

    Às que gritam, cujas vozes não ecoam. Às que tentam, mas são amordaçadas. Às que resistem. Às que persistem. Às que sucumbiram.




    E, sobretudo, àquelas que, na prática, me ensinaram o que é ser feminista e lutar pela própria existência: as mulheres da minha família.
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    APRESENTAÇÃO




    Dentre as tantas misérias — em termos jurídicos definidas por nossa Corte Constitucional como um “estado de coisas inconstitucional” — quiçá seja o tema da saúde das pessoas privadas de liberdade no sistema prisional brasileiro um dos mais candentes. Quanto mais quando em questão está a saúde mental de mulheres encarceradas.




    De fato, como a pesquisa intitulada “’Elas estão se sentindo sós, elas estão abandonadas, elas não veem perspectivas’: o sofrimento psíquico de mulheres encarceradas no Estado de Alagoas”, que deu origem a esta fundamental obra de Lara Secco mostrou, se o cárcere, por si só, já é um ambiente altamente estressor para todas as pessoas indistintamente, para as mulheres ele é ainda mais, digo eu, enlouquecedor.




    Afinal, como pergunta ela, como preservar a saúde psicológica sem informações sobre o mundo exterior ao cárcere? Para as mães, como cumprir a pena sem notícias concretas sobre seus filhos? Para as filhas, como suportar a reclusão sem saber o estado de saúde de seus pais? E, para as esposas, como enfrentar a privação de liberdade enquanto lidam com o abandono por parte de seus companheiros?




    O cenário que se descortina nessa obra, como não poderia ser diferente, inicia por questionamentos que se mesclam entre a curiosidade científica da pesquisadora e a sensibilidade de uma jovem e promissora autora comprometida em compreender como a experiência de encarceramento impacta a saúde psicológica das mulheres a partir de suas percepções e vivências.




    Descrevendo desde a violência simbólica às pequenas/grandes “práticas” prisionais no cotidiano, Lara Secco nos conduz ao sufocante interior do Presídio Santa Luzia, na cidade de Maceió, única unidade carcerária feminina do estado de Alagoas, onde no momento da pesquisa, conforme os dados fornecidos pela administração, em novembro de 2024, estavam reclusas 157 mulheres.




    O que aparentemente seria um ambiente “menos” inóspito, dada a ausência de superlotação, lado outro, foi erguido como uma estrutura arquitetônica muito bem definida pela renomada Profa. Dra. Elaine Pimentel, como uma unidade de segurança máxima com todas as características que implicam a imposição de um regime de cumprimento de pena rigoroso somente aplicável — o que, por óbvio, não significa dizer aceitável — a pessoas condenadas por crimes cometidos com emprego de violência ou grave ameaça. O que não é o caso da maioria das detentas alagoanas.




    A estrutura física que separa reclusas e policiais penais é demarcada por uma passarela acima do corredor das celas, o que possibilita não somente a vigilância por meio visual e o manuseio dos portões e portas das celas à distância, mas também controlar o fornecimento de água e energia elétrica para cada uma delas.




    Não escapou ao olhar perspicaz da autora que a configuração simbólica de observação das reclusas a partir daquela posição elevada contribui para práticas de humilhação e violações da privacidade das mulheres custodiadas, dentro de uma edificação que, como ela registra, intensifica o tensionamento do ambiente, uma vez que a comunicação ocorre predominantemente por meio de gritos e de batidas em chapas e grades de ferro.




    “... as paredes não têm ouvidos...”, cantou Egberto Gismonti em Volante. De modo que era preciso, então, buscar as vozes de quem se vê oprimida pela pedra e o ferro. E foi o que Lara Secco faz de modo sensível e magistral.




    Da voz de Severina, uma alagoana de Maceió, veio o relato da infância de extrema pobreza e as memórias do luto arrancado com a prisão de um tio, que daí em diante nunca mais retornou ao seio da família, nem que fosse para ser velado.




    Questionada pela autora se fazia terapia, Severina afirmou que não, como se isso fosse “um incômodo”, “um trabalho”, “um abuso”. “(...) é que eu não explico, eu não demonstro para ninguém. Eu sinto para mim, entendeu? E nem abuso de ninguém, nem incomodo sobre isso. Fico pra mim”.




    Helena, por sua vez, falou sobre insônia, ansiedade e depressão, “sensações” que se assemelhavam ao já vivido junto ao ex-marido agressor. Embora ela, uma mulher que se emocionou ao ser perguntada sobre sua profissão, tal como Severina, a todo tempo quase que tentasse justificar seu sofrimento como algo pontual.




    Dos apenas 40 anos de vida da sertaneja alagoana Marta, dezoito já se foram em reclusão. Acreditando estar em um Presídio Federal, foi levada a ser grata pelo mínimo e a crer que direitos são “simples regalias”. Mas, conhecedora do que é a realidade prisional, ela tinha muito a contar: “... tem vezes que [as detentas] surtam por nada. Tem umas que “quer” se enforcar. “... Porque, querendo ou não, você tá privada da sua liberdade e esse lugar transtorna qualquer pessoa. Tem ansiedade, vem aquele desespero, aquela falta do filho seu, de sua família.”




    Na cadeia, concluo eu com a autora, sofrer de uma doença mental é quem sabe “um privilégio” do qual Severinas, Helenas e Martas não se consideram merecedoras.




    “O QUE SE CALA: O Sofrimento Psíquico e a Dor Invisível de Mulheres no Cárcere Feminino” é uma obra marcada pelo rigor metodológico da qual transbordam dores. De maneira que a única certeza que tive ao concluir sua leitura foi a de que ele precisa ser relido e relido. Penso que essa será também a sensação de todas e todos que tomem o belíssimo trabalho de Lara Secco em mãos.




    Brasília, inverno de 2025.




    Soraia Mendes




    Pós-doutora em Teorias Jurídicas Contemporâneas pela Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ. Doutora em Direito, Estado e Constituição – UnB. Mestra em Ciência Política – UFRGS. Professora associada do Programa de Pós-Graduação em Direito e Políticas Públicas do Centro Unificado de Brasília - Ceub Advogada criminalista especialista em direitos das mulheres.


  




  

    PREFÁCIO




    Este livro, agora publicado, é o resultado da dissertação de mestrado de Lara Amorim Secco, dedicada a investigar o sofrimento psíquico de mulheres encarceradas no Presídio Feminino Santa Luzia, no estado de Alagoas. Inscreve-se entre os trabalhos que, pela relevância social do tema e pela qualidade metodológica e analítica, marcam positivamente a produção recente no campo das ciências criminais no Brasil. Trata-se de um estudo que alia sensibilidade empírica, rigor teórico e compromisso público com a qualificação do debate sobre políticas penais e de saúde no sistema prisional, iluminando um recorte — o encarceramento feminino — historicamente invisibilizado nas prioridades políticas e nas estatísticas.




    A autora adota uma abordagem qualitativa, por meio do estudo de caso, articulando entrevistas semiestruturadas com mulheres privadas de liberdade e com profissionais da unidade (psicologia, serviço social e gestão), além de mobilizar dados administrativos obtidos por meio do Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão (e-SIC). O diálogo com a teoria de Erving Goffman — notadamente o conceito de “mortificação do eu” — é conduzido com sobriedade e pertinência, permitindo compreender como a rotina institucional, a precariedade material e a estigmatização social incidem sobre processos identitários e sobre a saúde mental das apenadas. Entre os achados, sobressai a elevada proporção de mulheres em uso de psicotrópicos e a centralidade de fatores como o abandono familiar, a escassez de profissionais e insumos e a deficiência de infraestrutura, que agravam quadros de sofrimento psíquico e tensionam as obrigações estatais de garantir direitos.




    Do ponto de vista substantivo, a obra contribui em pelo menos quatro frentes: (i) requalifica o diagnóstico sobre o encarceramento feminino ao evidenciar intersecções de gênero, raça e classe na produção do sofrimento; (ii) integra os planos jurídico e sociológico ao confrontar a normatividade da Lei de Execução Penal e das políticas nacionais de saúde prisional com a experiência vivida dentro da unidade; (iii) valoriza as vozes das mulheres como fonte de conhecimento e exigência ética de pesquisa; e (iv) oferece insumos para políticas públicas, ao apontar medidas concretas de cuidado, de organização do trabalho prisional e de gestão de insumos e equipes na atenção psicossocial.




    A relevância pública do tema é incontestável: discutir saúde mental no cárcere é discutir os limites e as responsabilidades do Estado democrático de direito na administração da punição, especialmente quando se trata de mulheres que enfrentam uma tripla marca — ser mulher, ser presa e, muitas vezes, portar um diagnóstico psiquiátrico — com efeitos deletérios sobre a dignidade, os vínculos familiares e as trajetórias de reintegração social. Ao trazer evidências situadas no contexto de Alagoas, o trabalho amplia a compreensão nacional e ajuda a descentrar o debate, reforçando o valor de estudos ancorados em realidades estaduais específicas com forte potencial comparativo.




    Este resultado reflete, igualmente, o ambiente acadêmico do Programa de Pós-Graduação em Ciências Criminais (PPGCCrim) da PUCRS, que há décadas cultiva uma abertura interdisciplinar — jurídica, sociológica, criminológica e de políticas públicas — e incentiva a adoção de metodologias empíricas robustas, triangulando documentos, dados administrativos e trabalho de campo. Com mais de 30 anos de existência, o Programa se consolidou como espaço de formação sociocriminológica de excelência, acolhendo estudantes oriundos de diversos estados e de todas as regiões do país, e formando pesquisadoras, pesquisadores e docentes que levam consigo uma cultura de pesquisa comprometida com evidências, direitos e democracia.




    Ao mesmo tempo, o livro abre uma agenda de pesquisa comparativa que pode ser aprofundada, tanto no Brasil quanto no exterior. As pistas aqui delineadas convidam a comparar unidades e regimes prisionais entre estados e regiões, contrastar capitais e interior, e avaliar diferentes arranjos institucionais de atenção psicossocial e implementação da PNAISP/RAPS. Em perspectiva internacional, há amplo potencial de diálogo com experiências latino-americanas e europeias sobre encarceramento feminino e saúde mental. Um desenho multissituado e longitudinal, combinando etnografia, análise de bases administrativas e prontuários, entrevistas em profundidade e estratégias quase-experimentais para avaliar efeitos de mudanças normativas e de gestão, permitiria isolar mecanismos causais e estimar impactos de políticas. Essa agenda pode incluir ainda a construção de um repositório harmonizado de indicadores sobre saúde mental no cárcere feminino, protocolos de ciência aberta e reprodutibilidade, e um braço de transferência de conhecimento voltado à formação de equipes, ao aperfeiçoamento de fluxos de triagem e cuidado e à avaliação de alternativas penais para mulheres — com atenção às interseccionalidades de raça, maternidade e diversidade sexual.




    Como orientador, registro minha satisfação em ter acompanhado a trajetória de Lara e contribuído para o êxito de sua pesquisa de mestrado. Seu percurso, marcado por seriedade, sensibilidade e rigor, reafirma a melhor tradição do PPGCCrim. Desejo-lhe pleno sucesso em sua carreira como docente e pesquisadora, certo de que sua produção seguirá iluminando o debate público e acadêmico e inspirando novas agendas de pesquisa no campo das ciências criminais.




    Porto Alegre, agosto de 2025.




    Rodrigo Ghiringhelli de Azevedo




    Professor do Programa de Pós-Graduação em Ciências Criminais – PUCRS
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    INTRODUÇÃO
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    Nas últimas décadas, o crescimento da população prisional brasileira tem se tornado um fenômeno de grande relevância para estudiosos e gestores da segurança pública, sendo frequentemente associado ao conceito de encarceramento em massa. Em particular, o aumento do encarceramento feminino tem se destacado, e, embora os homens ainda representem a maioria da população carcerária, a taxa de crescimento do número de mulheres encarceradas tem sido proporcionalmente mais expressiva, evidenciando mudanças nas dinâmicas do sistema penal e as peculiaridades do aprisionamento feminino.




    A população feminina encarcerada enfrenta desafios que transcendem aqueles vivenciados pela população masculina. O sistema prisional, originalmente concebido sob uma perspectiva masculina, foi apenas adaptado para abrigar mulheres, sem considerar de forma efetiva suas necessidades específicas. Essa inadequação perpetua a invisibilidade desse grupo e negligencia suas demandas particulares.




    A estrutura do sistema carcerário brasileiro, juntamente com a ineficácia das políticas públicas e a ausência de medidas específicas para abordar as diversas situações enfrentadas pelas mulheres no cárcere, aliada às condições precárias das unidades prisionais, agrava o sofrimento das encarceradas, com impactos diretos na saúde mental.




    Embora a sociedade contemporânea enfrente uma crise generalizada de saúde psicológica, no cárcere feminino essa problemática se agrava devido a fatores como o abandono familiar, a estigmatização social e as intersecções de gênero, raça e classe, que influenciam profundamente a experiência dessas mulheres no sistema de justiça criminal.




    Este trabalho investiga o impacto do encarceramento na saúde mental das mulheres, com ênfase em suas percepções e vivências. A escolha do tema decorreu da observação do crescente adoecimento mental na sociedade, do interesse e curiosidade em compreender como esse fenômeno se manifesta entre as mulheres privadas de liberdade, questionando os efeitos do cárcere sobre suas subjetividades e analisando as abordagens do sistema prisional no cuidado com sua saúde mental.




    A presente investigação transcende os limites das Ciências Criminais, ampliando sua abordagem para abarcar a multidisciplinaridade que caracteriza os fenômenos sociais. Ao explorar as interseções entre direito, saúde mental e questões de gênero, buscou-se construir uma análise abrangente e integradora, capaz de evidenciar as dinâmicas estruturais que afetam as mulheres no sistema prisional brasileiro.




    Ainda, realiza-se uma análise aprofundada das condições de saúde mental no sistema prisional brasileiro, com foco nos desafios enfrentados para garantir o acesso efetivo aos direitos previstos na Lei de Execuções Penais e no Programa Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade.




    A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, utilizando o estudo de caso como estratégia de pesquisa e o método indutivo para a realização de entrevistas semiestruturadas com mulheres reclusas no Presídio Feminino Santa Luzia, em Maceió (AL). Para a coleta de dados, foram conduzidas entrevistas com três reclusas selecionadas com base em critérios específicos: participação voluntária, acompanhamento psiquiátrico com uso de psicotrópicos, estabilidade emocional para a entrevista e tempos diferenciados de encarceramento. Além das reclusas, também foram entrevistadas uma psicóloga, uma assistente social e a subchefe da unidade, com o objetivo de complementar e aprofundar a análise dos dados.




    O referencial teórico baseou-se principalmente na obra de Erving Goffman e no conceito de “mortificação do eu”, que permite compreender como as práticas institucionais afetam a subjetividade dos indivíduos encarcerados. A hipótese central é que o encarceramento, marcado por processos de mortificação do eu, intensifica o sofrimento mental das mulheres, especialmente diante de fatores como abandono familiar e estigmas associados a criminalidade, gênero e saúde mental. Ao explorar essas questões, o estudo visa contribuir para a compreensão das experiências dessas mulheres e para o debate sobre políticas públicas voltadas à humanização do sistema prisional.




    A pesquisa iniciou com a análise da realidade das mulheres encarceradas no Brasil, abordando os desafios enfrentados por elas ao longo dos anos, as adaptações das unidades prisionais para incluir mulheres e o aumento alarmante da população feminina no sistema prisional. Foi discutida a Comissão Parlamentar de Inquérito de 2009, que tinha como objetivo investigar as condições do sistema carcerário brasileiro, destacando ao final a superlotação prisional, considerada a “mãe de todos os demais problemas do sistema”.




    Foi ressaltado o descumprimento de diversos tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário. Outro ponto abordado foi o reconhecimento do Estado de Coisas Inconstitucionais no sistema carcerário brasileiro, destacando as necessidades específicas das mulheres no cárcere, como a escassez de absorventes íntimos, itens de higiene pessoal e as questões relativas à maternidade.




    Em seguida, o encarceramento foi analisado sob o recorte de gênero, raça e classe, evidenciando a invisibilização das mulheres presas e os desafios, sofrimentos e lutas que enfrentam. Para isso, foram utilizadas as contribuições teóricas de autoras como Simone de Beauvoir, Heleieth Saffioti, Audre Lorde, Bell Hooks, Angela Davis, Silvia Federici, Olga Espinoza, Soraia da Rosa Mendes e Lélia Gonzalez. A pesquisa ressaltou a vulnerabilidade aumentada por esses recortes sociais, que deixam as mulheres mais expostas ao sistema de justiça criminal.




    Em continuidade, realizou uma análise do impacto da Lei nº 11.343/2006, conhecida como a “nova lei de drogas”, no encarceramento feminino, visto que os crimes relacionados às drogas são os principais responsáveis pelas prisões de mulheres, refletindo não apenas o aumento do encarceramento, mas também a criminalização específica das mulheres no contexto das políticas de guerra às drogas.




    Posteriormente, abordou-se os cuidados com a saúde mental no cárcere, examinando os direitos e garantias previstos na Lei de Execuções Penais, bem como no Programa Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional. Foram também discutidas algumas pesquisas sobre saúde mental nas prisões femininas, evidenciando o alto índice de mulheres em uso de psicotrópicos. Logo após, discutiu-se a estigmatização das mulheres presas, associada à tripla marca de ser mulher, louca e criminosa. Para isso, recorreu-se às reflexões de Erving Goffman sobre identidade deteriorada. Analisou-se a quebra das expectativas impostas às mulheres pelos estigmas de gênero, com base em Simone de Beauvoir, e o fato de as mulheres frequentemente serem rotuladas como “loucas” para se deslegitimar suas vozes.




    Além disso, abordou-se a figura da mulher transgressora, associada ao não cumprimento do papel socialmente esperado, estabelecendo-se uma conexão com a figura mitológica de Lilith, símbolo da transgressão na sociedade ocidental, à luz da herança judaico-cristã. Em razão da tripla marca, as mulheres encarceradas com transtornos mentais sofrem de maneira exacerbada os efeitos do cárcere, enfrentando autopunição, autojulgamento e o julgamento da sociedade. A ressocialização, portanto, torna-se ainda mais complexa.




    Sucessivamente, a pesquisa de campo foi então apresentada, detalhando a metodologia utilizada e o campo de estudo – o Presídio Feminino Santa Luzia. Foram discutidas as dificuldades de acesso ao estabelecimento e os passos para a entrada em campo. Dados coletados junto à Secretaria de Estado de Ressocialização e Inclusão Social foram expostos, utilizando o Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão (e-SIC).




    Seguiu-se com a descrição das entrevistas realizadas, abordando as tratativas e contatos prévios. Foram entrevistados a subchefe do estabelecimento, uma psicóloga, uma assistente social e três reclusas. A primeira entrevista foi com a psicóloga e a assistente social, em que foram coletados dados detalhados. Em seguida, realizou-se uma breve entrevista com a subchefe, e, no mesmo dia, foi entrevistada uma reclusa. As entrevistas subsequentes foram com as duas últimas reclusas.




    Foi possível observar um elevado índice de sofrimento mental entre as mulheres reclusas no Presídio Santa Luzia. Das 157 mulheres encarceradas, 100 fazem uso de medicação psicotrópica, o que corresponde a aproximadamente 64% da população, evidenciando diagnósticos de transtornos mentais. Além disso, as falas das reclusas revelaram, em diversos momentos, sinais claros de mortificação do eu, demonstrando o impacto profundo do encarceramento em suas subjetividades e identidades.




    Desse modo, a pesquisa visa contribuir para a formulação de futuras políticas públicas voltadas à saúde mental no sistema carcerário, especialmente na unidade prisional onde o estudo foi realizado. Espera-se que as conclusões obtidas incentivem mudanças que tornem o cumprimento da pena menos doloroso e mais humanizado, promovendo um ambiente que favoreça a recuperação e a dignidade das mulheres encarceradas.
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    2.1 PERSPECTIVAS DO ENCARCERAMENTO FEMININO NO BRASIL




    Escrever sobre o sistema carcerário é sempre um desafio para os pesquisadores que se dedicam a investigá-lo. O cárcere concentra as problemáticas e pendências sociopolíticas, históricas e culturais de uma sociedade, funcionando como ponto de interseção entre universos distintos que, embora apresentem características próprias, também compartilham certas condições comuns. O sistema de justiça criminal, por sua vez, tende a recrutar indivíduos com perfis que revelam similaridades marcantes, mesmo diante da diversidade de experiências materiais e subjetivas. No cárcere, essas particularidades acabam sendo moldadas por uma dinâmica que busca padronizá-las.




    Pesquisar sobre o cárcere feminino apresenta desafios ainda mais complexos. Embora o universo carcerário, em geral, tenha enfrentado diversas crises ao longo dos últimos anos, evidenciando a posição de vulnerabilidade dos indivíduos encarcerados, o contexto das mulheres presas traz questões específicas e particulares. Essas especificidades geram um sofrimento que vai além do cumprimento da pena, resultando em múltiplas formas de punição que afetam profundamente a mulher no cárcere.




    O processo de institucionalização das mulheres no sistema carcerário brasileiro começou a ganhar contornos mais definidos no início do século XX. Foi entre as décadas de 1930 e 1940 que surgiram os primeiros estabelecimentos prisionais femininos no Brasil, alguns adaptados de edifícios já existentes, enquanto outros foram projetados especificamente para esse fim. Essa mudança refletiu a necessidade de se adequar o sistema penal às particularidades do público feminino, algo que, até então, era negligenciado no país.1




    Vale ressaltar que, antes desse período, as mulheres eram colocadas em estabelecimentos junto ao público masculino, muitas vezes dividindo a mesma cela. Desde o período colonial, a mulher encarcerada era invisibilizada, sendo forçada a enfrentar a vulnerabilidade de conviver em um ambiente predominantemente masculino, o que aumentava os riscos de violência. Foi somente em meados do século XIX que o tema da mulher encarcerada passou a ser discutido no Brasil, ainda que de forma tímida e inicial.2




    Décadas antes, já se observava a preocupação de penitenciaristas e do Conselho Penitenciário do Distrito Federal quanto à situação das mulheres no cárcere:




    As razões dadas para a separação entre homens e mulheres eram inúmeras, sendo as principais a promiscuidade sexual em ambientes nos quais conviviam juntos; a precariedade dos espaços que sobravam para as mulheres nas penitenciárias e cadeias; e a promiscuidade das próprias detentas entre si, pois além dos possíveis envolvimentos sexuais entre elas, e de estarem juntas condenadas e mulheres aguardando julgamento, eram presas na mesma cela “mulheres honestas” e as “criminosas mais sórdidas”.3




    Em 1937, foi criada em Porto Alegre a primeira instituição prisional brasileira destinada exclusivamente ao encarceramento de mulheres. Inicialmente chamada de Reformatório de Mulheres Criminosas, a instituição mais tarde passou a ser conhecida como Instituto Feminino de Readaptação Social.4




    A administração dos primeiros presídios femininos no Brasil estava sob a responsabilidade da Irmandade Nossa Senhora da Caridade do Bom Pastor d’Angers5, cujas Irmãs adotaram uma proposta de “salvação moral e educação para uma ética cristã”, que consideravam ser a abordagem mais adequada para lidar com essas mulheres consideradas desviantes.6




    De acordo com Fachinetto (2008), na realidade, o objetivo da criação das penitenciárias femininas tinha por objetivo a separação de homens e mulheres, para evitar possíveis influências maléficas. Aduz-se que,




    O que estava em jogo não era proporcionar um atendimento mais humano e digno às mulheres, mas sim garantir a paz e a tranquilidade nos presídios masculinos, pois entendia-se que elas é que perturbavam a paz dos homens. É também por isso que o atendimento destinado às mulheres, desde as primeiras penitenciárias, teve sempre por objetivo “inculcar-lhes valores morais” que elas não haviam interiorizado e, por isso, ingressavam no mundo criminoso e imoral. Para atingir tal objetivo, recorria-se normalmente ao trabalho das religiosas, que deveriam educá-las para a reinserção social.7




    No imaginário coletivo, a mulher é tradicionalmente associada a um papel maternal, marcado pela afetividade e acolhimento, vistos como características inerentes à sua natureza. Nesse contexto, o envolvimento feminino com o crime rompe drasticamente com as expectativas sociais, uma vez que a imagem idealizada da mulher não comporta condutas consideradas delituosas.8




    Elaine Pimental destaca que é como se




    (...) a feminilidade se medisse pela arte de “se fazer pequena” (o feminino, em berbere, vem sempre em diminutivo), mantendo as mulheres encerradas em uma espécie de cerco invisível (do qual o véu não é mais que a manifestação visível), limitando o território deixado aos movimentos e aos deslocamentos de seu corpo — enquanto os homens ocupam maior lugar com seu corpo, sobretudo em lugares públicos.9




    Nas rotas do desvio estavam as mulheres que transgrediam o padrão ideal imposto pela sociedade: as escandalosas, as que vestiam trajes considerados vulgares, as prostitutas, as residentes de regiões periféricas, as que frequentavam espaços predominantemente masculinos, as que atuavam no mercado de trabalho, bem como as negras, mestiças, criadas e empregadas domésticas.10




    Assim, a criminalização não era somente acerca dos desvios femininos, como também à pobreza, pois havia o entendimento de que quem era pobre, poderia, potencialmente, ser criminoso. Também em razão de que a legislação nacional criminalizava a vadiagem e a mendicância, tornando, literalmente, aqueles que eram necessitados ou que não tinham empregos formais e/ou moradia, criminosos.11




    Nos tempos atuais, a população prisional feminina tem registrado um aumento expressivo. Entre o início dos anos 2000 e 2016, observou-se um crescimento de 656%, enquanto a população masculina no mesmo período cresceu 293%. Esse dado revela que o aprisionamento feminino foi, nesse intervalo, 2,24 vezes maior que o masculino.12




    De acordo com o último Relatório do INFOPEN Mulheres, de 2018, o Brasil ocupa a quarta posição mundial em termos de encarceramento, ficando atrás apenas dos Estados Unidos, China e Rússia. Em relação à taxa de aprisionamento, o país ocupa a terceira posição, com uma taxa de 40,6 mulheres presas para cada 100 mil mulheres, superado apenas pelos Estados Unidos e pela Tailândia.13




    De acordo com o último Relatório de Informações Penitenciárias (RELIPEN), referente ao 1º semestre de 2024, o Brasil registrou uma população prisional de 663.387 pessoas entre janeiro e junho de 2024, considerando apenas os detentos em celas físicas estaduais. Já nas celas físicas federais, situadas no Distrito Federal e nos Estados do Mato Grosso do Sul, Rondônia, Rio Grande do Norte e Paraná, o total era de 519 presos, evidenciando uma sobra de vagas nas unidades federais. Em contrapartida, as unidades estaduais apresentam uma realidade alarmante de superlotação, uma vez que a capacidade total do sistema carcerário estadual é de 488.951 pessoas.14




    Do total nacional, as faixas etárias com maior quantidade de pessoas encarceradas é de 35 a 45 anos para ambos os sexos, sendo 166.314 homens e 8.471 mulheres, seguida da faixa dos 25 aos 29 anos, com 142.806 homens e 5.858 mulheres. Observa-se, no entanto, que há uma diferença de 10 anos entre a primeira faixa-etária, e apenas 5 anos para a segunda; consequentemente, o primeiro grupo acaba por abranger um número maior de pessoas, e, como resultado, isso interfere nos números totais.15




    Em relação à raça, a maioria dos encarcerados se autodeclara parda, somando 320.821 indivíduos, seguida por 187.384 pessoas brancas e 103.799 pretas.16 Vale ressaltar que, conforme a Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010, que institui o Estatuto da Igualdade Racial, considera-se negra a pessoa que se identifica como parda ou preta, de acordo com o quesito cor ou raça. Dessa forma, a população negra é majoritária nos presídios brasileiros, somando 320.821 pessoas pardas e 103.799 pretas.17




    Concernente ao gênero, 634.617 pessoas são do sexo masculino, com a maior concentração no Estado de São Paulo, que abriga 191.281 presos, e a menor no Amapá, com 2.764 detentos. A população feminina, por sua vez, é composta por 28.770 mulheres, sendo São Paulo e Amapá os Estados com os maiores e menores contingentes, respectivamente, registrando 8.897 e 103 mulheres presas. Observa-se uma quantidade expressivamente menor em comparação ao total de homens privados de liberdade.18




    É inegável que o Brasil enfrenta um cenário de encarceramento em massa, mas o crescimento do encarceramento feminino tem se mostrado ainda mais acentuado. Apesar disso, as mulheres continuam invisibilizadas, e as prisões femininas permanecem incapazes de atender adequadamente essa população. O sistema carcerário nunca foi concebido a partir de uma perspectiva feminina, tampouco pensado para acolher mulheres. Suas estruturas foram adaptadas para abrigar o público feminino, restringindo suas liberdades e suprimindo suas subjetividades.19




    Manuela Cunha destaca que o termo “prisões masculinas” não costuma ser utilizado quando versa apenas de estabelecimentos masculinos, e quando a expressão é utilizada, é apenas em contraposição ao termo “prisões femininas”. No entanto, as prisões femininas, ao contrário das masculinas, são, de modo inescapável, denominadas de acordo com o gênero, e não é utilizado apenas o termo “prisões”, pois é como se nunca fossem presas em “prisões”, sendo aprisionadas apenas em “prisões femininas”, dando uma possível ideia de suavização, ou até mesmo minimização do sofrimento, da experiência e do ambiente carcerário.20




    Pimentel (2013), ao analisar a observação de Cunha, complementa que, de forma implícita, o termo “prisão” carrega um viés masculino, de modo que sua menção remete automaticamente ao universo prisional dos homens. Em contrapartida, as prisões femininas são percebidas como algo extraordinário. Como consequência, as necessidades essenciais das mulheres acabam relegadas a segundo plano nas políticas penitenciárias.21




    Apesar do aumento de mulheres durante os últimos anos, é perceptível que o sistema carcerário é despreparado e incapaz de proporcionar as condições mais básicas indissociáveis à condição da mulher.22 O sistema de justiça criminal sempre esteve pronto para lidar apenas com homens, e, no momento em que começou a recepcionar mulheres, tratou-as como se homens fossem, ignorando as demandas e as necessidades femininas.




    As prisões femininas são marcadas pela opressão da cultura patriarcal, não provendo e não comportando as devidas estruturas para o público feminino, em sua diversidade e pluralidade, de modo a representar mais uma forma de violência do Estado para com as mulheres, que vivenciam os efeitos do aprisionamento de forma mais potencializada.23




    (...) a custódia feminina apresenta características peculiares ao controle exercido sobre as mulheres, em culturas fortemente marcadas pelo patriarcado, pois o exercício do poder punitivo, diante do cometimento de crime por uma mulher, representa mais do que a retribuição pela violação de uma norma jurídico-penal ou pelos danos causados a alguém; trata-se de uma reprimenda pela transgressão de normas de gênero que situam mulheres nos espaços domésticos, com papéis bem definidos e limitados. Certamente por violar as regras implícitas ao projeto patriarcal de sociedade, a prisão é um não lugar para as mulheres. É o destino da sua custódia pelo cometimento de um delito, mas não é estruturada a partir de suas demandas. As prisões femininas são, portanto, em essência, uma violência de gênero exercida pelo Estado patriarcal sobre as mulheres.24




    Em 2009, uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) foi instaurada com a finalidade de investigar as condições do sistema carcerário brasileiro. O relatório final destacou a superlotação como o elemento central, descrito como a possível “mãe de todos os demais problemas do sistema carcerário”, evidenciando seu papel estruturante nas múltiplas deficiências do sistema.25




    A CPI também chamou a atenção para a invisibilidade das necessidades específicas das mulheres encarceradas, decorrentes de suas particularidades biológicas em relação aos homens. Foi constatado um enorme descaso com a saúde das detentas, já que muitas unidades prisionais não contavam com médicos disponíveis para realizar acompanhamento pré-natal e pós-natal, bem como para atender demandas essenciais como pediatria e ginecologia.26




    Em 2012, frente ao cenário brutal e escandaloso exposto, o então Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, declarou: “do fundo do meu coração, se fosse para cumprir muitos anos em alguma prisão nossa, eu preferia morrer”. Na ocasião, o ministro também classificou as prisões brasileiras como “medievais”.27




    Em vista disso, torna-se evidente que o Brasil transgredia diversos tratados internacionais dos quais é signatário, como o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, e o Pacto de São José da Costa Rica. Tais acordos têm como fundamento a proteção dos direitos humanos, que, no contexto prisional, foram severamente violados, uma vez que o sistema carcerário brasileiro carecia de condições mínimas de dignidade e respeito à integridade física e moral dos presos.




    É importante salientar que, no território nacional, está em vigor o Decreto nº 98.386, de 9 de dezembro de 1989, que promulga a Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura. Este tratado internacional estabelece diretrizes para a prevenção e punição da tortura, em conformidade com os princípios da dignidade humana e da integridade física e moral, os quais deveriam ser respeitados dentro do sistema penitenciário.28




    Além disso, o Brasil também ratificou o Decreto nº 6.085, de 19 de abril de 2007, que promulga o Protocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes. Este protocolo, adotado em 18 de dezembro de 2002, visa aprimorar os mecanismos de prevenção à tortura, criando um sistema de visitas regulares aos locais de detenção, a fim de monitorar as condições dos detentos e assegurar que os direitos humanos sejam respeitados.29




    Há também as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos, também conhecidas como Regras de Mandela, que estabelecem padrões internacionais mínimos para garantir a dignidade e os direitos humanos das pessoas privadas de liberdade. Essas regras, adotadas em 1955 e revisadas em 2015, incluem diretrizes essenciais para o tratamento humano dos reclusos, como a proibição de tortura e maus-tratos, o acesso à saúde física e mental, condições adequadas de detenção, e o direito à educação e reabilitação. Elas buscam assegurar que as prisões respeitem os direitos dos reclusos, promovendo sua reabilitação e reintegração social, e sendo uma referência obrigatória para o sistema penitenciário brasileiro.30




    O Brasil também violava sua própria Constituição Federal e descumpria a Lei de Execução Penal (LEP), que estabelece as diretrizes para a seguridade, assistência e cuidados dos presos, internos e egressos. A LEP prevê que todas as autoridades devem respeitar a integridade física e moral das pessoas privadas de liberdade, o que, no contexto da superlotação e falta de estrutura nas unidades prisionais, não era cumprido, refletindo a negligência do Estado em garantir os direitos fundamentais desses indivíduos.3132




    Da mesma forma, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional e a Política Nacional de Atenção às Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional são essenciais para garantir direitos básicos. A primeira assegura o acesso à saúde no sistema prisional, considerando as especificidades dos detentos, enquanto a segunda visa atender às necessidades das mulheres, levando em conta questões de gênero, saúde e maternidade.3334




    Diante do cenário exposto, é possível constatar a violação dos direitos humanos não apenas em relação às pessoas presas de forma geral, mas de maneira específica às mulheres encarceradas, que, enquanto grupo vulnerável, continuam a sofrer com a ausência de uma estrutura adequada e com a carência de políticas públicas que atendam às suas necessidades específicas.




    Em 2015, o Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) ajuizou uma Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) visando o reconhecimento do Estado de Coisas Inconstitucional (ECI) no Sistema Penitenciário Brasileiro. A ação também exigia a implementação de medidas para sanar as violações aos preceitos fundamentais.35




    O ECI teve origem na Corte Constitucional Colombiana e refere-se a “violações generalizadas, contínuas e sistemáticas de direitos fundamentais.” 36 Segundo a Corte, o ECI é caracterizado por: a) graves, generalizadas e frequentes violações de direitos fundamentais que atingem um grande número de pessoas; b) omissões por parte de diversos órgãos estatais que, ao negligenciarem suas funções, contribuem para essas violações; e c) a necessidade de uma resposta conjunta e articulada entre diferentes órgãos e autoridades para solucionar a situação.37




    Foi necessária a propositura da ADPF nº 347 para evitar a perpetuação de desigualdades e violações massivas, especialmente contra pessoas em situação de vulnerabilidade econômica e social. A provocação ao Judiciário representou um clamor por políticas públicas que, além de responderem às demandas imediatas, poderiam enfrentar de forma eficaz a desigualdade estrutural.38




    Na ação, o PSOL destacou a situação precária da saúde no cárcere feminino, evidenciando que, além de doenças comuns aos homens privados de liberdade, como o HIV, a pneumonia e os surtos de tuberculose, as mulheres enfrentam a ausência quase total de assistência a necessidades específicas relacionadas ao gênero.39




    Ainda, enfatizou-se também a questão relativa ao sofrimento das minorias sexuais, enquanto outro grupo a sofrer com o encarceramento inadequado devido à exposição constante a abusos sexuais, incluindo servidão, resultando, além de violações sexuais, na transmissão de doenças sexualmente transmissíveis.40




    Ao deferir a ADPF nº 347/DF, ainda em 2015, o Superior Tribunal Federal reconheceu, de forma expressa, o Estado de Coisas Inconstitucional diante da situação do cárcere brasileiro, afirmando que os presídios têm estruturas precárias, como a má iluminação e a má ventilação, e que os presos não têm acesso à água ou à alimentação de qualidade.41




    Registrou-se, também, a criticidade em relação à higiene íntima das mulheres reclusas devido à carência de produtos de higiene básica, e constatou-se que, em razão da ausência de absorventes íntimos durante o ciclo menstrual, as mulheres estavam necessitando fazer uso de miolos de pão para conter o sangue menstrual.42




    Os cárceres brasileiros não servem à ressocialização dos presos. É incontestável que implicam o aumento da criminalidade, transformando pequenos delinquentes em “monstros do crime”. A prova da ineficiência do sistema como política de segurança pública está nas altas taxas de reincidência. E o que é pior: o reincidente passa a cometer crimes ainda mais graves. Segundo dados do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, essa taxa fica em torno de 70% e alcança, na maioria, presos provisórios que passaram, ante o contato com outros mais perigosos, a integrar alguma das facções criminosas. A situação é, em síntese, assustadora: dentro dos presídios, violações sistemáticas de direitos humanos; fora deles, aumento da criminalidade e da insegurança social.43 (grifo nosso)




    Foi pautada, também, a falta de interesse de deputados, em suas campanhas, pela causa, uma vez que há rejeição popular relativa à melhoria do sistema carcerário, sendo considerado como “ponto cego legislativo”, ponto esse que o debate parlamentar não alcança.44 Nota-se, inclusive, que, nos últimos anos, os políticos brasileiros vão justamente na contramão da melhoria do sistema penitenciário com discursos que seguem o populismo penal e extremamente punitivistas.




    Estudos exibem uma realidade de que cada mulher no sistema prisional recebe, por mês, apenas dois papéis higiênicos. Essa quantidade, de fato, pode ser razoável para um homem, mas não é para uma mulher, visto que a utilização será para mais de uma necessidade. Queiroz (2015), ao escrever sobre a realidade da pobreza menstrual no cárcere, exemplificou uma situação quanto ao uso dos absorventes higiênicos: caso o período menstrual tiver duração de 4 (quatro) dias, cada mulher deverá fazer uso de 2 (dois) absorventes por dia, e caso alguma mulher possua um período maior, ela terá que se readaptar com menos dessa quantidade por dia ou improvisar de algum modo.45
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